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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Várias instituições têm se dirigido a este Conselho solicitando manifestação sobre o Decreto Federal nº 5.154, de 23 de Julho de 2004 regulamentando o § 2º do art. 36 e os art.s 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, sobre a educação profissional.

Nos presentes autos registram-se consultas do Colégio Comercial “Santo Antonio”, Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, Colégio Elevação, Colégio Castro Alves, Colégio Anglo Claretiano e Centro de Educação Profissional de Indaiatuba/CEPIN. (fls. 403 a 415 do Vol. II)

As dúvidas se referem à possibilidade de instalação, no ano letivo de 2005, de cursos que articulem a educação profissional e o Ensino Médio de forma integrada. Além disso, há uma preocupação das instituições com as mudanças de nomenclatura introduzidas pelo novo Decreto e eventuais adequações a serem feitas nos respectivos Planos de Curso.

Em 06-12-2004, a Assistência Técnica - AT deste Conselho  Estadual de Educação encaminhou à Câmara de Educação Básica - CEB uma informação contendo alguns princípios básicos do novo Decreto Federal, tendo em vista subsidiar a manifestação deste Conselho sobre o assunto. Em 08-12-04, o  Presidente da CEB formulou o seguinte despacho:
“O CNE - Conselho Nacional de Educação - está regulamentando a questão. Minuta de Parecer já foi encaminhada aos CEEs para apresentação de sugestões. 

“O entendimento desta Câmara é no sentido de que o Decreto não apresenta nada de novo que necessite de regulamentação.

“No entanto, cabe aguardar a manifestação do CNE que deverá ocorrer breve.” (fls. 422, v)

Os autos foram então encaminhados ao GP - Gabinete da Presidência - que, em 23-12-04 determinou seu arquivamento até manifestação do CNE. (fls. 422,v)

Em 06-01-2005, novo expediente foi juntado aos autos (fls. 422, v), e na seqüência, o protocolado ingressou na Assistência Técnica para nova informação.

Trata-se de consulta da EE Ignácio Zurita Júnior, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Pirassununga, solicitando esclarecimentos sobre o Decreto Federal nº 5.154/04. Observe-se que o pedido foi encaminhado antes à Diretoria de Ensino da Região de Pirassununga, mas não obtendo daquele órgão manifestação conclusiva, optou a Direção da Unidade Escolar pelo envio da consulta a esta Casa. (fls. 424 a 427)

Entre as questões formuladas pela referida escola estadual, destacam-se:

”A partir da publicação do decreto nº 5.154, de 23-07-04, pelo Governo Federal, o qual prevê a articulação entre o ensino médio e técnico (...) na mesma grade curricular e na mesma escola – qual o posicionamento desse renomado Colegiado sobre a (sua) implementação na rede pública estadual?”. (fls. 426) (g.g.n.n.)

Esclarecendo que a referida escola estadual oferece curso de Educação de Jovens e Adultos, presencial de nível médio, pergunta a Direção: 

“Tendo a escola o interesse em atender à demanda e necessidade de seus educandos, face às novas exigências do mercado de trabalho e conforme o descrito no § 2º, do artigo 3º, do (Decreto Federal nº 5.154/04), como deverá proceder a unidade escolar que já mantém curso de educação de jovens e adultos e tem em sua proposta pedagógica, como um de seus objetivos, a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de escolarização do trabalhador?” (fls. 426) (g.g.n.n.)
Constam dos autos: 

- Parecer CNE/CEB nº 39/04, homologado pelo Ministro da Educação em 17-01-2005, versando sobre a aplicação do Decreto nº 5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível Médio. (fls. 428)

1.2. APRECIAÇÃO

Em 17-01-2005, o Ministro da Educação homologou o Parecer CNE/CEB nº 39/04, no qual o Conselho Nacional de Educação se manifesta sobre o Decreto Federal nº 5.154/04 (Parecer às fls. 428). 

Do citado Parecer cumpre destacar:

“No último dia da reunião ordinária da Câmara de Educação Básica do mês de novembro, a CEB debateu exaustivamente uma primeira proposta de parecer e de resolução sobre (a aplicação do Decreto nº 5.154/2004. Essa proposta, refeita, foi apresentada na reunião conjunta do Conselho Nacional de Educação com o Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, em Porto Alegre, e buscou-se dar ampla divulgação aos mesmos, para que os interessados pudessem encaminhar suas sugestões. É oportuno ressaltar a excelência e a qualidade das inúmeras sugestões recebidas pelo relator por parte dos Conselhos Estaduais de Educação, representantes do MEC, representantes de instituições de Educação Profissional públicas e privadas, especialistas em Educação Profissional atuantes nas universidades e nas instituições de Educação Profissional.

(...)

“As Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação tanto para o Ensino Médio quanto para a Educação Profissional de nível técnico, assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais gerais definidas pelo mesmo Conselho para “a organização e o funcionamento dos cursos superiores de tecnologia” continuam perfeitamente válidas após a edição do Decreto nº 5.154/2004. (...) O que será necessário fazer é uma ou outra alteração nas respectivas resoluções definidoras de Diretrizes Curriculares Nacionais, definindo orientação complementar referente a eventuais pontos de divergência de interpretação ou de organização entre as orientações básicas do revogado Decreto nº 2.208/97 e do vigente Decreto nº 5.154/2004.” (gg.nn.)

“As divergências entre os dois decretos regulamentadores, que merecem ser explicitadas e corrigidas no conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio, são as seguintes:

“- O Decreto nº 2.208/97 organizava a Educação Profissional em três níveis: Básico, Técnico e Tecnológico (Cf. Artigo 3º). O Decreto nº 5.154/2004 define que a Educação Profissional será desenvolvida por meio de cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores; Educação Profissional Técnica de nível médio; e Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-graduação”. (Cf. Artigo 1º)

“- O Artigo 5º do Decreto nº 2.208/97 define que “a Educação Profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do Ensino Médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este”. O Decreto nº 5.154/2004, por seu turno, define que “a Educação Profissional Técnica de nível médio (...) será desenvolvida de forma articulada com o Ensino Médio” (Cf. Artigo 4º), e que esta articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio “dar-se-á de forma integrada, concomitante e subseqüente ao Ensino Médio”. (Cf. incisos I, II e III do § 1º do Artigo 4º)

“- O Parágrafo único do Artigo 5º do Decreto nº 2.208/97 estabelecia um limite, de 25% do total da carga horária mínima do Ensino Médio para “aproveitamento no currículo da habilitação profissional”. O Decreto nº 5.154/2004 não prevê mais esse limite previsto pelo Decreto nº 2.208/97, que constituía, na prática, uma clara herança da mentalidade ditada pela Lei nº 5.692/71. (gg.nn.)

(...)

“- o referido Decreto, no seu Artigo 4º, define como premissas básicas a serem observadas na organização da Educação Profissional Técnica, de forma articulada com o Ensino Médio, que sejam observados “os objetivos contidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação; as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e as exigências de cada instituição de ensino, nos termos do seu projeto pedagógico” (incisos I, II e III do Artigo 4º). (gg.nn.)

“Assim, as principais complementações exigidas, em termos de Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para Educação Profissional Técnica de nível médio, de forma a possibilitar a sua plena articulação, nos termos definidos pelo Decreto nº 5.154/2004, isto é, nas formas integrada, concomitante e subseqüente, são as seguintes:

“- inclusão de um § 3º no Artigo 12 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, explicitando o exato significado do § 2º do mesmo Artigo;

“- alteração da redação do Artigo 13 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, de modo a possibilitar a forma integrada de articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio.

(...)

“É importante deixar claro que, na adoção da forma integrada, o estabelecimento de ensino não estará ofertando dois cursos à sua clientela. Trata-se de um único curso, com projeto pedagógico único, com proposta curricular única e com matrícula única. A duração do curso, obviamente, deverá ter a sua “carga horária total do curso” ampliada, de forma a assegurar, nos termos do § 2º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004, o cumprimento simultâneo das finalidades estabelecidas, tanto para a Educação Profissional Técnica de nível médio quanto para o Ensino Médio, como etapa de conclusão da Educação Básica.

“ (...) na forma integrada, para obter seu certificado de conclusão do Ensino Médio, o aluno deverá concluir simultaneamente a habilitação técnica de nível médio. Como se trata de um curso único, realizado de forma integrada e interdependente, não será possível concluir o Ensino Médio de forma independente da conclusão do ensino técnico de nível médio e, muito menos, o inverso.

(...)

“Fica inteiramente fora de cogitação a concessão de certificado de conclusão do Ensino Médio, para fins de continuidade de estudos, a quem completar um mínimo de 2.400 horas em três anos, em curso desenvolvido na forma integrada com duração prevista superior a três anos, como foi praxe adotada na vigência da antiga Lei nº 5.692/71.

(...)

“Essa integração e simultaneidade, por outro lado, poderá ocorrer na Educação Profissional Técnica de nível médio, tanto com o Ensino Médio regular, quanto com a Educação de Jovens e Adultos...”. (gg.nn.)

“A duração dos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma integrada com o Ensino Médio deverá contemplar as cargas horárias mínimas definidas para ambos, isto é, para o Ensino Médio e para a Educação Profissional técnica de nível médio. A esses mínimos exigidos, devem ser acrescidas as cargas horárias destinadas a eventuais estágios supervisionados, trabalhos de conclusão de curso ou provas finais e exames, quando previstos pelos estabelecimentos de ensino em seus projetos pedagógicos.

“Não há como utilizar o instituto do aproveitamento de estudos do Ensino Médio para o ensino técnico de nível médio. Esta parece ser a lógica adotada pelo Decreto nº 5.154/04, principalmente se examinarmos com mais atenção a sua exposição de motivos. O § 2º do Artigo 4º do referido Decreto não deixa margem para dúvidas. Define que, na hipótese de adoção da forma integrada, é preciso “ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício das profissões técnicas”. O conteúdo do Ensino Médio é pré-requisito para a obtenção do diploma de técnico e pode ser ministrado “simultaneamente” com os conteúdos do ensino técnico. Entretanto, um não pode tomar o lugar do outro. São de natureza diversa. Um atende a objetivos de consolidação da Educação Básica, em termos de “formação geral do educando para o trabalho” e outro objetiva a preparação “para o exercício de profissões técnicas”. Neste sentido, são intercomplementares e devem ser tratados de forma integrada, “relacionando teoria e prática no ensino de cada disciplina”. (Inciso IV do Artigo 35). (gg.nn.)

“A Educação Profissional Técnica de nível médio está intimamente relacionada com o Ensino Médio, (...). Nesse sentido, pode aproveitar conhecimentos adquiridos em outros cursos de “educação profissional, inclusive no trabalho”. (Artigo 41). (gg.nn.)

(...)

“Em resumo, na forma integrada, as cargas horárias totais dos cursos de técnicos de nível médio organizados nos termos do § 2º Artigo 36 da LDB e do Inciso I, do § 1º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/04, caso tivessem suas cargas horárias somadas, deveriam ter, respectivamente, 3.200 horas, ou 3.400 horas ou 3.600 horas, dependendo da carga horária mínima exigida para a respectiva habilitação profissional, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 4/99, a serem integralizadas em um tempo mínimo de três a quatro anos, dependendo do projeto pedagógico da instituição de ensino. (gg.nn.)

(...)

“O curso de Educação Profissional Técnica de nível médio realizado na forma integrada com o Ensino Médio deve ser considerado como um curso único desde a sua concepção plenamente integrada e ser desenvolvido como tal, desde o primeiro dia de aula até o último. (gg.nn.)

(...)

“Em decorrência, admite-se como carga horária mínima para os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio, realizados na forma integrada com o Ensino Médio, um total entre 3.000 e 3.200 horas, integralizadas num período mínimo entre três e quatro anos de duração, nos termos dos projetos pedagógicos do estabelecimento de ensino(...). (gg.nn.)

“Nas demais formas alternativas, entretanto, não se deve admitir que haja subtração de carga horária, tanto do Ensino Médio quanto da Educação Profissional Técnica de nível médio. O que poderá haver será uma eventual adição, caso os alunos que se apresentem para a Educação Profissional Técnica de nível médio não demonstrem ter desenvolvido os conhecimentos mínimos exigidos para o adequado aproveitamento na Educação Profissional Técnica de nível médio. (gg.nn.)

(...)

“Os concluintes da Educação Profissional Técnica de nível médio que concluírem, também, o Ensino Médio, receberão o correspondente diploma de técnico de nível médio na respectiva habilitação profissional. Aqueles diplomas que corresponderem a cursos desenvolvidos de acordo com a forma integrada de organização curricular, prevista no Inciso I do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004, atestarão tanto a conclusão do Ensino Médio, para fins de continuidade de estudos no nível da Educação Superior, quanto a correspondente habilitação profissional de técnico de nível médio e, “quando registrado terá validade nacional”.(Parágrafo Único do Artigo 41). (gg.nn.)

“O estágio supervisionado, quando previsto e assumido intencionalmente pela escola como ato educativo e atividade curricular, presente na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento curricular do curso, deverá se orientar pelas normas definidas pelo Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e Resolução CNE/CEB nº 1/2004, integrar o currículo do curso e ter sua carga horária acrescida aos mínimos exigidos para a respectiva  habilitação profissional, nos termos da legislação específica e das normas vigentes. (gg.nn.)

“Quanto à implementação dos dispositivos do Decreto nº 5.154/2004, cabe registrar que os mesmos são auto-aplicáveis e que o referido decreto entrou em vigor na data de sua publicação. Assim, as novas denominações trazidas pelo Decreto Federal nº 5.154/2004 são, ou devem ser, absorvidas automaticamente nos projetos pedagógicos dos estabelecimentos de ensino, seus regimentos, planos de curso etc., sem necessidade de aprovação ou autorização de qualquer autoridade educacional, pois essa nova nomenclatura provém de dispositivo de abrangência nacional, que é um Decreto Federal regulamentador de Lei Federal de natureza diretiva e basilar. (gg.nn.)

“A instituição que continuar oferecendo cursos na forma concomitante (seja na mesma instituição, seja em instituições distintas) ou na forma subseqüente (anteriormente denominada “seqüencial”), e já possuir seus cursos devidamente autorizados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino e com planos de curso devidamente inseridos no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de nível médio, não têm novas providências a adotar, em função da entrada em vigência do Decreto nº 5.154/2004, a não ser a da atualização de nomenclatura utilizada. A instituição que pretender iniciar novos cursos, na forma concomitante mediante convênio de intercomplementaridade, com projetos pedagógicos unificados e, principalmente, a que adotar a forma integrada, precisará ter novos planos de curso aprovados pelos respectivos sistemas de ensino, por se tratarem de cursos novos, em obediência ao Decreto nº 5.154/2004.” 

Com a recente publicação, em 11 de Março de 2005,  da Resolução nº 001/2005 do CNE/CEB, de 03 de Fevereiro de 2005, no D.O.U., e que "Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio às disposições do Decreto nº 5.154/2004" são indicadas, então, no momento, as alterações/inclusões nas respectivas resoluções definidores de Diretrizes Curriculares Nacionais, quais sejam:

1 -  Inclusão de § 3º, no artigo 12 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, esclarecendo a articulação prevista no artigo 2º da referida  Resolução, que dar-se-á na forma integrada, concomitante e subsequente. (Cf. Artigo 1º)

2 - Nova Redação do artigo 13 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, dizendo que "os estudos concluídos no Ensino Médio, serão considerados como básicos para obtenção de uma habilitação profissional de nível médio, decorrente da execução de curso de técnico de nível médio, realizada nas formas integradas, concomitante ou subsequente ao Ensino Médio" (deixando claro que o Decreto nº 5.154/2004 não prevê mais aproveitamento do limite de 25% do total da carga horária mínima do Ensino Médio para "aproveitamento no currículo da habilitação profissional". ( Cf. Artigo 2º)

3 - A atualização da nomenclatura dos cursos e programas de Educação Profissional, que deverá ser atualizada. (Cf. Artigo 3º)

4 - Providências a serem efetuadas, para os novos cursos de Educação Profissional Técnica  de nível médio em suas formas de articulação com o Ensino Médio, em termos de plano de curso técnico de nível médio, as respectivas cargas horárias, projetos pedagógicos e a aprovação pelos órgãos próprios do sistema. (Cf. Artigos 4º e 5º)

- nos cursos integrados, admite-se carga horária mínima entre 3.000 e 3.200, conforme a habilitação profissional, segundo a correspondente área profissional.
Assim, neste Conselho Estadual, por meio dos dispositivos do Decreto nº 5.154/2004, estudados de maneira integrada e articulada, com o Parecer CNE/CEB nº 39/2004, homologado em 06 de Janeiro de 2005 e a Resolução CNE/CEB nº 1 de 03 de Fevereiro de 2005, publicada no D.O.U. de 11 de Março de 2005, foram relatados os referenciais básicos que respondem aos questionamentos formulados pelas diversas instituições enunciadas neste processo.

A cópia da Resolução CNE/CEB nº 01/2005 deverá passar a integrar os autos do presente processo.

2.CONCLUSÃO

2.1 Em face ao exposto, nos termos do presente parecer, responda-se às instituições Colégio Comercial "Santo Antonio", Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, Colégio Elevação, Colégio Castro Alves, Colégio Anglo Claretiano, Centro de Educação Profissional de Indaiatuba - CEPIN e EE Ignácio Zurita Júnior.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente às instituições acima arroladas.

São Paulo, 18 de Março de 2005.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

As Conselheiras Mariléa Nunes Vianna e Neide Cruz declararam-se impedidas de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de abril de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de maio de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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